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APELAÇÃO CÍVEL. TRANSPORTE. responsabilidade objetiva. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. OFENSAS DE CONTEÚDO HOMOFÓBICO E TENTATIVA DE AGRESSÃO FÍSICA. agravo retido.

Agravo retido não conhecido, por ausente reiteração.

A ré responde objetivamente pelos danos causados e não se desincumbiu do seu ônus probatório.

Dano moral in re ipsa.  Ofensas de cunho homofóbico e tentativa de agressão física. Quantum reduzido.

AGRAVO RETIDO NÃO CONHECIDO.

APELAÇÃO PARCIALMENTE PROVIDA.

	Apelação Cível


	Décima Primeira Câmara Cível

	Nº 70058366881 (N° CNJ: 0029251-68.2014.8.21.7000)


	Comarca de Rio Grande

	VIAçãO NOIVA DO MAR 


	APELANTE;

	ALEX FERNANDO MACHADO DE BARROS 


	APELADO;

	RODRIGO MACHADO DE BARROS 


	APELADO.


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes da Décima Primeira Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em não conhecer do agravo retido e dar parcial provimento ao recurso.
Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário (Presidente), os eminentes Senhores Des. Luiz Roberto Imperatore de Assis Brasil e Des.ª Katia Elenise Oliveira da Silva.
Porto Alegre, 11 de fevereiro de 2015.

DES. BAYARD NEY DE FREITAS BARCELLOS, 

Relator.

RELATÓRIO

Des. Bayard Ney de Freitas Barcellos (RELATOR)
Trata-se de ação de indenização por danos morais proposta por ALEX FERNANDO MACHADO DE BARROS e RODRIGO MACHADO DE BARROS (irmãos) em face da VIAÇÃO NOIVA DO MAR LTDA, na qual narram que viajavam em um ônibus da demandada no dia 03.10.2009, cujo motorista proferiu ofensas verbais ao autor Alex (homofobia), sendo que ambos se sentiram constrangidos e humilhados diante das pessoas que estavam no terminal rodoviário.

A ré, ao contestar, sinalou que conforme a petição inicial da ação, o demandante Rodrigo não sofreu qualquer tipo de agressão verbal ou ameaça de agressão física, não havendo falar em indenizar.  

A ré agravou retidamente em audiência, contra decisão que indeferiu a contradita de uma testemunha.

Da sentença que julgou procedente o pedido formulado na petição inicial da ação, recorre a demandada.

A apelante alega que há contradições nos autos a respeito da data e honorário do evento narrado pelos autores, bem como à presença ou não da Brigada Militar. Também alega que uma das testemunhas (Franciele) informou que as agressões verbais começaram já dentro do ônibus, enquanto o informante Leandro disse que não ouviu tais agressões. Sustenta que os autores não se desincumbiram do seu ônus probatório, que foi a ocorrência do evento narrado nos autos, ao mesmo tempo que afirma que em razão do bate boca de Alex com o motorista dentro do ônibus este mudou o comportamento, situação que perdurou fora do ônibus. Pugna pela reforma da sentença, para que o pedido formulado na petição inicial da ação seja julgado improcedente ou para que seja dado parcial ao recurso, determinando a compensação dos honorários advocatícios.

Foram apresentadas as contrarrazões, pelo improvimento do recurso.    

É o relatório.

VOTOS

Des. Bayard Ney de Freitas Barcellos (RELATOR)

Primeiramente, não conheço do agravo retido, por ausente reiteração.

As empresas de ônibus, por serem concessionárias de serviço público, respondem objetivamente pelos danos causados, conforme previsto no art. 37, § 6º da Constituição Federal.

No entanto, cabe ao autor comprovar os fatos constitutivos do seu direito, o dano e o nexo causal. À demandada incumbe a demonstração da culpa concorrente ou exclusiva da vítima, para mitigar a responsabilidade ou até mesmo para dela se exonerar.

No caso, as partes foram intimadas quanto às provas a produzir, sendo que a empresa demandada apenas pediu o depoimento pessoal dos demandantes, enquanto eles arrolaram duas testemunhas que confirmaram suas alegações.

Também é incontroverso que os demandantes utilizavam o transporte coletivo e a ré não se desincumbiu de demonstrar que não ocorreram as agressões verbais de conteúdo homofóbico e a tentativa de agressão física tal qual narrado pelos autores.    

Assim, tem-se por configurado o ilícito e violado o disposto no art. 5º, inc. X, da Constituição Federal, impondo-se o dever de indenizar.

Trata-se de dano moral in re ipsa, reparação essa decorrente da conduta discriminatória praticada pelo motorista da ré em razão da opção sexual do autor. 

No entanto, a indenização não pode ensejar enriquecimento sem causa,  devendo ser suficiente para atenuar as consequências das ofensas.

Assim, diante do caso concreto, tenho por reduzir o montante indenizatório que foi fixado na sentença em R$ 8.000,00 (oito mil reais) para cada autor, para R$ 3.000,00 (três mil reais) para cada um.

Diante do exposto, o voto é pelo não conhecimento do agravo retido e parcial provimento do recurso, para reduzir o quantum indenizatório, nos termos da fundamentação supra.

Des. Luiz Roberto Imperatore de Assis Brasil (REVISOR) - De acordo com o Relator.
Des.ª Katia Elenise Oliveira da Silva - De acordo com o Relator.
DES. BAYARD NEY DE FREITAS BARCELLOS - Presidente - Apelação Cível nº 70058366881, Comarca de Rio Grande: "NÃO CONHECERAM DO AGRAVO RETIDO E DERAM PARCIAL PROVIMENTO À APELAÇÃO. UNÂNIME."
Julgador(a) de 1º Grau: CINTIA TERESINHA BURHALDE MUA
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